
























 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários - DCTFWeb

CNPJ/CPF 03.658.925/0001-12
Nome ASSOCIACAO BENEFICENTE EFATA

Período de apuração 04/2023
Declaração Retificadora Não

Identificação da apuração de débitos 19583254011 / eSocial

Totalização dos tributos apurados no período
Tributos Débitos Apurados Saldo a Pagar

Contribuição Previdenciária Segurados R$ 3.941,69 R$ 3.941,69
Contribuição Previdenciária Patronal R$ 0,00 R$ 0,00

Contribuição para Outras Entidades e Fundos R$ 0,00 R$ 0,00
IRRF R$ 0,00 R$ 0,00

COFINS R$ 0,00 R$ 0,00
PIS R$ 0,00 R$ 0,00

CSRF R$ 0,00 R$ 0,00
COSIRF R$ 0,00 R$ 0,00
TOTAL R$ 3.941,69 R$ 3.941,69

O presente Recibo de Entrega da DCTFWeb contém a transcrição da Ficha Resumo da referida declaração, que constitui
confissão de dívida, de forma irretratável, das contribuições declaradas. Fica o declarante ciente de que as contribuições
declaradas na DCTFWeb e não pagas serão enviadas para inscrição em Dívida Ativa da União, conforme o disposto no
parágrafo 2º do artigo 5º do Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, combinado com a Portaria MF nº 118, de 28 de junho
de 1984, estando o declarante sujeito ainda a: 1) inclusão no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público
Federal (CADIN), impedindo operações de crédito com recursos públicos, a concessão de incentivos fiscais e financeiros e a
celebração de convênios e similares que envolvam desembolso de recursos públicos e respectivos aditamentos (Lei nº 10.522,
de 2002); 2) encaminhamento ao Ministério Público Federal de Representação Fiscal para Fins Penais nos casos que, em tese,
tenha ocorrido crime contra a ordem tributária ou contra a previdência social, por deixar de recolher, no prazo legal, valor de
tributo ou de contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher
aos cofres públicos (Lei nº 8.137, de 1990 e Código Penal).

Sobre as contribuições não pagas ou não recolhidas nos prazos legais incidirão multa, moratória ou de ofício, conforme o caso, e
juros de mora nos termos dos artigos 44 e 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, combinado com o art. 35 e 35-A, da
Lei nº 8.212, de 1991 e artigo 18 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

No caso de falta de apresentação ou de apresentação de declaração com incorreções ou omissões, o contribuinte ficará sujeito
às multas previstas no artigo 32-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Não surtirão efeitos as solicitações de retificação de informações prestadas na DCTFWeb que tiverem por objeto excluir ou
reduzir: débitos relativos a contribuições, cujos valores já tenham sido enviados para inscrição em Dívida Ativa da União, sejam
eles saldos a pagar ou valores apurados em procedimento de auditoria interna; débitos de contribuições em relação as quais o
sujeito passivo tenha sido objeto de procedimento fiscal e/ou nos casos em que a apresentação da declaração ocorra após o
prazo decadencial.

Dados do Representante da Pessoa Jurídica
Nome DIRLENE DE PAULA DA SILVA

CPF 067.106.446-00
Telefone -
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    #EXTERNO.CONFIDENCIAL

Mensagem Institucional  

NSU: 2066476
Enviado em: 26/01/2023
Título:Ausência da Tabela Auxiliar INSS 2023

Prezado Empregador

A partir da competência 10/2022 todos os empregadores que declaravam os fatos geradores de
contribuição previdenciária e outros dados de interesse do Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS), por meio do SEFIP, passaram a utilizar o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) e a Declaração de Débitos e Créditos Tributários
Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb).  

O SEFIP continuará sendo utilizado para retificação de informações previdenciárias de períodos
anteriores a 10/2022, para declaração de reclamatórias trabalhistas no código 650, referentes às
decisões condenatórias ou homologatórias proferidas pela Justiça do Trabalho até 31 de março de
2023 e recolhimentos, exclusivos, para o FGTS. 

A Tabela Auxiliar 44.0 - 25/01/22 contém todas as faixas e alíquotas necessárias para retificação
de informações previdenciárias. Para recolhimento com código 650, o SEFIP não utiliza a Tabela
Auxiliar, pois o valor descontado do segurado não é calculado pelo sistema e sim informado pelo
empregador. 

Sendo assim, não será necessária a disponibilização de nova Tabela Auxiliar do INSS em 2023 e
posteriores.

Destacamos que os recolhimentos de FGTS são gerados, por meio do SEFIP, com a transmissão
das informações realizadas no Conectividade Social V2, para competências atuais e em atraso,
permanecendo as tabelas de coeficientes do FGTS disponibilizadas mensalmente no site CAIXA.

Informações adicionais acerca de retificações de informações previdenciárias anteriores à
competência 10/2022 podem ser verificadas nos canais de atendimento da RFB/INSS.

Atenciosamente

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL



 

 
 

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A diferença no relatório apresentado, aconteceu devido ao relatório de INSS gerado pela Sefip, 

não ser mais atualizado a partir do ano de 2023, conforme comunicado abaixo da Caixa 

Econômica Federal, os valores de INSS serão informados via DCTFWEB e deve-se utilizar o 

Recibo de Entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários - 

DCTFweb. 

“Prezado empregador, 

A partir da competência 10/2022, todos os empregadores que declaravam os fatos geradores 

de contribuição previdenciária e outros dados de interesse do Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS), por meio do SEFIP, passaram a utilizar o Sistema de Escrituração Digital das 

Obrigações Fiscais e Trabalhistas (eSocial) e a Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb). 

O SEFIP continuará a ser utilizado para retificação de informações previdenciárias de períodos 

anteriores a 10/2022, para declaração de reclamatórias trabalhistas, no código 650, referentes 

às decisões condenatórias ou homologatórias proferidas pela Justiça do Trabalho até 31 de 

março de 2023 e recolhimentos exclusivos para o FGTS. 

A tabela auxiliar 44.0 – 25/01/2022, contém todas as faixas e alíquotas necessárias para 

retificação de informações previdenciárias. Para recolhimento com código 650, o SEFIP não 

utiliza a Tabela Auxiliar, pois o valor descontado pelo segurado não é calculado pelo sistema e 

sim informado pelo empregador. 

Sendo assim, não será necessária a disponibilização de nova Tabela Auxiliar do INSS em 2023 e 

posteriores. 

Destacamos que os recolhimentos do FGTS são gerados por meio do SEFIP, com a transmissão 

das informações realizadas no Conectividade Social V2, para competências atuais e em atraso, 

permanecendo as tabelas de coeficientes do FGTS disponibilizadas mensalmente no site Caixa. 

Informações adicionais acerca de retificações de informações previdenciárias anteriores à 

10/2022 podem ser verificadas nos canais de atendimento da RFB/INSS. 

 

Atenciosamente, 

Caixa Econômica Federal” 

 

 

  

 


